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RESUMO 

 

Ao buscar formas de proteção e de uso sustentável da biodiversidade brasileira, é importante 

destacar, na legislação ambiental, a Lei Nº 12.651, de 25 de maio de 2012 (Código Florestal), 

e a Lei Nº 14.119, de 13 de janeiro de 2021 (Política Nacional de Pagamento por Serviços 

Ambientais) promovem diretrizes para beneficiar e proteger ecossistemas por meio do 

pagamento por serviços ambientais. A agricultura brasileira tem incorporado tecnologias 

sustentáveis, desempenhando um papel crucial para auxiliar na proteção da diversidade 

biológica e no crescimento econômico. O Brasil possui uma relação histórica com o café, sendo 

a Indicação Geográfica Campo das Vertentes uma região reconhecida por sua significativa 

produção de café de qualidade. Este trabalho teve o objetivo de identificar e quantificar 

propriedades cafeeiras com potencial para receber Pagamentos por Serviços Ambientais 

utilizando geotecnologias e dados do Cadastro Ambiental Rural (CAR). Este estudo oferece 

uma análise abrangente de 972 propriedades rurais no município de Santo Antônio do Amparo 

localizado na região do Campo das Vertentes, MG. Por meio do cruzamento de dados do CAR 

com mapas e vetores do projeto "Caracterização ambiental da região do Campo das Vertentes 

de Minas Gerais para a Indicação Geográfica de cafés especiais, Embrapa Café, EPAMIG e 

UFLA inseridos no software QGIS, foi possível observar a adequação ao SICAR por parte dos 

produtores, com 220 propriedades associando cultivos de café a elementos como Reserva Legal, 

Vegetação Nativa e Olho d’água. Contudo. As associações entre propriedades e parâmetros 

ambientais são diversas, destacando a predominância da Reserva Legal em comparação a 

fragmentos separados de Vegetação Nativa. 

 

Palavras-chave: Conservação da Biodiversidade. Cafeicultura Sustentável. Geotecnologias  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

ABSTRACT 

 

When seeking ways to protect and even sustainably use Brazilian biodiversity, it is important 

to highlight, in environmental legislation, Law No. 12,651, of May 25, 2012 (the Forest Code), 

and Law No. 14,119, of January 13, 2021, which establishes the National Policy on Payment 

for Environmental Services, promoting guidelines to benefit and protect ecosystems and 

environmental services. In the scenario of economic growth, Brazilian agriculture has 

incorporated sustainable technologies, playing a crucial role in assisting in the protection of 

biological diversity. Brazil has a historical relationship with coffee, with Geographical 

Indication Campo das Vertentes Minas Gerais being a region recognized for its significant 

production of quality coffee. This work aimed to identify and quantify coffee properties with 

the potential to receive Payments for Environmental Services using geotechnologies and data 

from the Rural Environmental Registry (CAR). This study offers a comprehensive analysis of 

972 rural properties in the municipality of Santo Antônio do Amparo, located in the Campo das 

Vertentes region, MG. Through the intersection of CAR data with maps and vectors from the 

project "Environmental characterization of the Campo das Vertentes region of Minas Gerais for 

the Geographical Indication of specialty coffees," developed by Embrapa Café, EPAMIG and 

UFLA, integrated into the QGIS software, it was possible to observe a notable awareness on 

the part of producers, with 220 properties associating coffee crops with elements such as Legal 

Reserve, Native Vegetation, and Water Springs. However, the associations between properties 

and environmental elements are diverse, highlighting the predominance of the Legal Reserve 

compared to separate fragments of Native Vegetation. 

 

Keywords: Biodiversity Conservation. Sustainable Cafeiculture. Geotechnologies 
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1. INTRODUÇÃO 

 

No que diz respeito à biodiversidade, o Brasil é um dos países mais ricos do mundo 

(MITTERMEIER et al, 2005). Visto a grande importância da biodiversidade brasileira, existem 

leis que protegem esse patrimônio e ajudam a desacelerar a destruição dos biomas (FREITAS 

et al, 2013).   

A Lei Nº 12.651, de 25 de maio de 2012, estabelece normas gerais sobre a proteção da 

vegetação. Entre os diversos objetivos das Áreas de Preservação Permanente (APP) e Reserva 

Legal, destacam-se: conter a erosão do solo e mitigar riscos de enchentes e deslizamentos de 

terra e de rocha, proteger as restingas ou veredas, abrigar exemplares da fauna ou da flora 

ameaçados de extinção.  

O Código Florestal Brasileiro (Lei Nº 12.651/2012), expõe e especifica os imóveis rurais 

que devem estar inscritos no Cadastro Ambiental Rural (CAR). A Lei Nº 14.119, de 13 de 

janeiro de 2021 institui a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais que define 

diretrizes, objetivos, conceitos e ações a serem tomadas para melhoria do ecossistema e serviços 

ecossistêmicos. O Código Florestal Brasileiro (Lei Nº 12.651/2012), estabelece normas gerais 

para a proteção da biodiversidade. E entre estas normas estão as Áreas de Proteção Ambiental 

(APP) e Reserva Legal (RL) que possui diversos objetivos. Na área de Reserva Legal, um de 

seus objetivos é auxiliar na preservação e na recuperação dos processos ecológicos, 

promovendo a conservação da biodiversidade, além de proporcionar abrigo e proteção para a 

fauna silvestre e a flora nativa. Na área de APP, o propósito é de conservar e preservar os 

recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, promover o fluxo 

gênico de fauna e flora, resguardar o solo e garantir um ambiente equilibrado para futuras 

gerações.  

A Resolução Conjunta SEMAD/FEAM/IEF/IGAM nº 3.147/2022, traz em consonância 

a Infraestrutura de Dados Espaciais do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

(IDE-Sisema) que por sua vez tem por objetivo possibilitar  a correta organização dos processos 

que irão gerar, armazenar, promover acesso, compartilhar, disseminar e utilizar de dados 

geoespaciais provenientes das atividades, programas e projetos ambientais e de recursos 

hídricos desenvolvidos pelo Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (Sisema) 

e/ou órgãos, entidades e externos. 

Dentro do cenário de crescimento econômico e a necessidade de desenvolvimento 

sustentável, a escassez de recursos naturais e serviços ambientais se encontram em níveis 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.651-2012?OpenDocument
http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=55963
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elevados (MOTTA, 1996). A agricultura no país foi modernizada desde a metade do século XX 

com o objetivo de aumentar a produção e a produtividade de culturas. E esta modernização 

muitas vezes levou à degradação dos recursos naturais (MATOS & PESSÔA, 2011).  

Entretanto, existem tecnologias que são grandes aliadas no que tange a utilização inteligente de 

recursos, sendo, a modernização e avanço tecnológico no campo, aliados da sustentabilidade 

(LOPES & CONTINI, 2012). 

Neste contexto de produção agrícola que busca a sustentabilidade apoiada no 

desenvolvimento de pesquisas científicas, nos processos de conscientização da população e do 

escopo da legislação, que historicamente é uma cultura de grande relevância para o Brasil, pois 

além de ter um peso elevado na balança comercial, tem uma cadeia produtiva que impacta 

bastante os meios ambientais e sociais.  Em 1960, a cafeicultura brasileira sofreu grande 

reforma, passando da atividade pioneira, extrativista e de grande sentido histórico, para um 

modelo tecnológico voltado fundamentalmente para a produção (SILVA & CORTEZ, 1998). 

Em 1961, a produção foi de 6.700,00 mil sacas de café e em 2023, 55.072,3 mil sacas de café 

(BNDES, 2024; CONAB, 2024).  

 Existem diversas regiões dentro do país reconhecidas como produtoras de café. O oeste 

do estado do Rio de Janeiro, o vale do Paraíba fluminense-paulista, Região planalto e cerrado 

na Bahia, o Oeste de São Paulo, as montanhas capixabas, norte do Paraná e a Zona da Mata 

Mineira são os principais espaços de expansão das fronteiras do café. A tradicional região sul 

mineira é responsável pela produção da metade do café do estado, sendo que Minas Gerais 

ocupa grande parcela da produção nacional, tornando o sul mineiro importante produtor 

cafeeiro (FILETTO & ALENCAR, 2001). Dentre todas as regiões, o destaque para a Indicação 

Geográfica Campo das Vertentes, que surgiu em meados do século XIX. Inicialmente, os 

primeiros plantios eram direcionados para o autoconsumo. No entanto, no final do século XIX 

e início do século XX, começou um gradual crescimento que levou a região a se destacar no 

cenário internacional. Diversos motivos contribuíram para isso: por um lado, o empenho de 

produtores dedicados ao cultivo; por outro, as características naturais extremamente favoráveis 

à cultura do café. A região do Campo das Vertentes, abundante em recursos naturais, oferece 

condições altamente propícias para a subsistência, a produção econômica e o bem-estar 

ambiental (ACAVE, 2023).  

Com o crescente avanço tecnológico/econômico e a necessidade de sustentabilidade na 

agricultura, deve-se pensar em áreas protegidas e uso sustentável de recursos naturais, visando 

a melhoria da qualidade de vida das comunidades e proteção da biodiversidade, que requer 

estratégias e ações coordenadas (HASSLER, 2005).   
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Serviços ecossistêmicos são benefícios diretos e indiretos que os ecossistemas fornecem 

aos seres humanos e à natureza. Esses serviços incluem a provisão de recursos como alimentos, 

água e matéria-prima, a regulação do clima, a polinização de culturas, a purificação do ar e da 

água, o controle de pragas, além de oferecer suporte cultural e recreativo (TEEB).  

Segundo Vanzela et al. (2010), áreas próximas a recursos hídricos, como rios, 

antropizadas apresentaram problemas no funcionamento dos serviços ecossistêmicos. Os 

benefícios das áreas protegidas vão além da proteção da biodiversidade. Essas áreas gerenciam 

junto ao uso racional dos recursos a oportunidade de uma produção continuada dos recursos 

renováveis e um melhor rendimento dos recursos não-renováveis.  (HASSLER, 2005).  

Como estratégia para a conservação da biodiversidade, obter diversas informações sobre 

as propriedades rurais e ambientes naturais são ótimos aliados a ações que fornecem apoio à 

sustentabilidade. Sendo que, estas “diferentes” informações não auxiliam apenas na 

compreensão de fatores técnicos, mas tem a capacidade de auxiliar na compreensão e reflexão 

sobre impactos negativos e positivos (GOMES & MALHEIROS, 2012).  

Nesse sentido, este trabalho visa a integração de uma cafeicultura sustentável e a 

disponibilização de informações e dados para atingir os objetivos previstos pelas leis federais e 

auxiliar no crescimento sustentável dos produtores. O trabalho faz parte de um grande projeto, 

"Caracterização ambiental da região do Campo das Vertentes de Minas Gerais para a Indicação 

Geográfica de cafés especiais," financiado pela Embrapa Café e Consórcio de Pesquisa Café, e 

executado por vários grupos de pesquisa da UFLA, EPAMIG e EMBRAPA Café  

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Biodiversidade dos biomas da Mata Atlântica e Cerrado no Brasil 

 

O reconhecimento da importância da biodiversidade atingiu seu auge com a obra 

"Biodiversity", organizada por Edward O. Wilson (FRANCO, 2013), que destacou a 

dependência humana desse complexo sistema. O termo, inicialmente ancorado em conceitos 

biológicos, evoluiu para uma abordagem unificadora, ocupando espaço em políticas que visam 

alternativas à destruição ambiental, proteção da diversidade e desafios para a preservação e 

ecologia de restauração (JOLY et al, 2019). 

O Brasil possui área territorial de 8.510.417.771 km² (IBGE, 2022). No Brasil, é 

possível encontrar seis grandes biomas, sendo eles: Cerrado, Campos e Florestas Meridionais, 

Floresta Atlântica, Caatinga, Floresta Amazônica e Pantanal, sendo que suas localizações 
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geográficas são influenciadas de maneira predominante por pluviosidade, umidade e 

temperatura (RIBEIRO & WALTER, 1998). Embora existam diferentes estimativas de riqueza, 

o Brasil possui universo grande de grupos taxonômicos que o coloca em primeiro lugar mundial 

em termos de espécies, além de sua grande extensão territorial, isolamento geográfico no 

passado e grande variedade de ecossistemas, o que possivelmente explica a diversidade de 

espécies (MACHADO et al, 2004).  

Minas Gerais possui 586.513.983 km² de área territorial (IBGE, 2022). Em mapa 

divulgado pelo IBGE e MG.GOV, Minas Gerais possui 12 microrregiões, sendo elas: Norte de 

Minas, Noroeste de Minas, Central Mineira, Jequitinhonha, Vale do Mucuri, Vale do Rio Doce, 

Triângulo Mineiro, Metropolitana, Oeste de Minas, Zona da Mata, Sudoeste de Minas e Campo 

das Vertentes. Com toda extensão de seu território coberto pelos biomas Cerrado, Mata 

Atlântica e Caatinga (IBGE, 2019). A Indicação Geográfica Campo das Vertentes se distingue 

da denominação utilizada pelo IBGE, pois, leva em consideração quesitos sociais, culturais e 

históricos, e está associada em maior parte a Mata Atlântica e à ecótonos de Cerrado e Mata 

Atlântica (Banco de dados do Laboratório de Geoprocessamento/EPAMIG-Sul, 2023) 

O Cerrado Brasileiro possui área coberta pelo domínio de aproximadamente 2.045.064 

km² (MACHADO et al, 2004). Segundo o IEF, em Minas Gerais, a paisagem transita para 

Cerrado ao sul e a oeste, já para leste transita para Mata Atlântica. A vegetação do cerrado 

engloba formações florestais, savânicas e campestres. Sendo muito conhecido como savana 

brasileira, o termo refere-se a áreas com árvores e arbustos espalhados sobre gramas, sem um 

dossel formado de maneira contínua ou descontínua. Possui 11 fitofisionomias, sendo elas: 

Campo Limpo, Campo Sujo, Campo Rupestre, Parque Cerrado, Palmeirais, Vereda, Cerrado 

sentido restrito, Cerradão, Mata Seca, Mata de Galeria e Mata Ciliar (RIBEIRO & WALTER, 

1998). A maior distribuição de flora se encontra nas formações savânicas, seguidas por 

formações florestais ou campestres (WALTER, 2006). A riqueza de espécies do Cerrado é 

abundante, com uma grande variedade de espécies faunísticas e florísticas, sendo: 7000 espécies 

de plantas com 44% de endemismo, 199 espécies de mamíferos com 9,5% de endemismo, 837 

espécies de aves, com 3,4% de endemismo, 180 espécies de répteis, com 17% de endemismo, 

150 espécies de anfíbios, com 28% de endemismo e 1200 espécies de peixes com número 

desconhecido de endemismo (KLINK & MACHADO, 2005). Myers et al, (2000), considera o 

Cerrado Brasileiro como um dos 25 hotspots mundiais, ou seja, local crítico para a conservação, 

devido à sua grande taxa de endemismo.  

Também considerada um dos 25 hotspots mundiais de biodiversidade, a Mata Atlântica 

se apresenta como um dos principais na lista, estando à frente do bioma Cerrado, pois, mesmo 



14 

 

compreendendo uma quantidade de ocupação pequena em relação a outros biomas no mundo, 

a Mata Atlântica apresenta ainda alta taxa de endemismo de plantas e vertebrados (MYERS et 

al, 2000). Citado por SOS Mata Atlântica, a Mata Atlântica se estende por:  Rio Grande do Sul, 

Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Goiás, Mato Grosso do Sul, Rio de Janeiro, Minas Gerais, 

Espírito Santo, Bahia, Alagoas, Sergipe, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Ceará e 

Piauí. Segundo o Governo Federal do Brasil, as formações florestais presentes na Mata 

Atlântica são: Floresta Ombrófila Densa, Floresta Ombrófila Mista, Floresta Ombrófila Aberta, 

Floresta Estacional Semidecidual, Floresta Estacional Decidual e manguezais, vegetações de 

restingas, campos de altitude, brejos interioranos e encraves florestais do Nordeste. A expressão 

Mata Atlântica vem da ideia da proximidade da floresta com o oceano Atlântico, sendo que 

essa formação denota sua exuberância e grande umidade do ar dos ventos marinhos que 

precipitam em forma de chuva na costa (GUEDES et al, 2005). A Mata Atlântica apresenta 

1.227.600 km² de extensão original, sendo que atualmente apresenta apenas 7,5% de vegetação 

original (MYERS et al, 2000).  

 

2.2 Tendências de Transformação no Bioma Mata Atlântica e Cerrado: Desafios e 

Perspectivas para a Sustentabilidade  

 

Apesar da complexidade envolvendo o bioma Mata Atlântica, o histórico de altas taxas 

de desmatamento e a consequente diminuição da biodiversidade motivam, quase que 

exclusivamente, investigações e medidas voltadas diretamente para a conservação da fauna e 

flora do bioma (SANTOS et al., 2020). A Mata Atlântica é o terceiro maior bioma do Brasil e 

a segunda maior floresta tropical pluvial do continente americano, com uma área original de 

aproximadamente 1.360.000 km². Estende-se desde o litoral do Nordeste até o Rio Grande do 

Sul (CARDOSO, 2016).  Myers et al., (2000), classificam a Mata Atlântica entre as 25 áreas 

de maior importância em termos de conservação (um hotspot) devido à sua vasta diversidade e 

ao alto número de espécies endêmicas, bem como ao processo acelerado de fragmentação do 

bioma e à subsequente perda de cobertura vegetal. Na Mata Atlântica, o crescente aumento de 

população e como consequência o aumento de áreas destinadas a agricultura, pecuária, 

expansão urbana e silvicultura causaram o desmatamento no bioma (SANTOS et al, 2020). 

A ocupação do espaço original do bioma Cerrado aconteceu de diferentes formas e 

possivelmente se iniciou com a abertura de área de pastagem para gado de corte que culminou 

como principal causa no desmatamento do Cerrado. Entretanto, uma outra tendência seria 

causadora de ameaças ao Cerrado, monoculturas, que por sua vez, se multiplicam de maneira 
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muito rápida. Com uma estimativa de destruição completa do bioma no ano de 2030, caso as 

tendências continuem causando uma perda anual de 2,2 milhões de hectares de áreas nativas 

(MACHADO et al, 2004).  

Em Minas Gerais, o Cerrado é o maior bioma. Dos 32,9% de vegetação nativa que 

restam no estado 20,5% pertence o bioma Cerrado (IEF, 2022). Cerca de metade da vegetação 

natural do Cerrado foi transformada em pastagens plantadas, culturas anuais e outros tipos. As 

pastagens com espécies exóticas cobrem aproximadamente 500.000 km² e monoculturas são 

100.000 km² (KLINK & MACHADO, 2005). É significativo observar que em uma escala 

ampla, a vegetação do Cerrado se apresenta em manchas ou fragmentos naturais, que intercalam 

e estão vinculadas à conectividade de manutenção de fisionomias ás quais estão associadas. 

Essas diferenças normalmente são padronizadas de maneira recorrente, o que facilita estratégias 

de conservação e manejo que por sua vez considerem a vastidão do bioma (SCARIOT, SOUSA-

SILVA & FELFILI, 2005).  

A fragmentação de habitats pode ocasionar profundas mudanças nas populações 

vegetais, manifestando-se em alterações nas estruturas populacionais, modificações nos 

padrões de sucesso reprodutivo, e aumento do risco de extinção para diversas espécies que 

habitam os fragmentos (NASCIMENTO, 2007). A resposta das espécies aos distintos padrões 

de fragmentação ambiental varia (NASCIMENTO, 2007). Ambientes fragmentados isolados 

apresentam, tanto em suas bordas quanto em seus interiores, temperaturas extremas (máximas 

e mínimas) e, no caso da umidade do ar, extremos mínimos também são observados (ROSSI, 

2016). As bordas podem ocorrer de forma natural, marcando a transição entre características e 

componentes locais, ou podem ser formadas por ação antrópica, exibindo limites claramente 

definidos (AQUINO E MIRANDA, 2008). Turner & Corlett (1996) afirmam que países 

tropicais frequentemente possuem fragmentos de florestas isolados, dispersos, pequenos, com 

menos de 100 hectares e altamente perturbados. Na paisagem do Cerrado em Goiás, fragmentos 

estão distribuídos de forma desigual, agrupando-se de maneira isolada entre extensas áreas de 

monoculturas e/ou pastagens, resultando em fragmentos que não sustentam populações de 

animais de grande porte (CUNHA, FERREIRA & BRANDÃO, 2007). 

No âmbito da fauna, a fragmentação limita o deslocamento de espécies florestais, reduz 

o fluxo gênico de grupos animais e vegetais, e diminui as populações de espécies especialistas 

(CORRÊA & LOUZADA, 2010). Embora a recomendação seja disponibilizar fragmentos 

florestais com mais de 80 hectares para a manutenção da fauna, o histórico de expansão agrícola 

sobre o Cerrado levanta desafios. A fiscalização ambiental e a implementação de planos devem 
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ser focadas, sobretudo, nas áreas de cultivo que englobam fragmentos nativos (CORRÊA & 

LOUZADA, 2010). 

Para mitigar os efeitos da fragmentação, recomendações práticas incluem a análise de 

paisagem para preservar áreas grandes e contínuas, manutenção ou restauração de conexões 

naturais, minimização de efeitos de borda, evitar a fragmentação e isolamento, manutenção de 

manchas pequenas como refúgios, identificação de rotas de migração, preservação da vegetação 

nativa, controle de invasões de espécies exóticas, implementação de manejo ativo para a flora 

e fauna nativas (AQUINO E MIRANDA, 2008). 

Reconhecendo e considerando o conhecimento sobre o ecossistema, torna-se possível 

compreender as problemáticas associadas à modificação da paisagem, impactando a 

diversidade, ciclos hidrológicos, e ciclagem de nutrientes. Assim, recomendações de proteção 

e implementação de políticas públicas tornam-se indispensáveis (KLINK & MACHADO, 

2005). 

 

2.3 Código Florestal Brasileiro: Reserva Legal e Cadastro Ambiental Rural na 

Conservação Rural  

 

O Código Florestal Brasileiro, Lei Nº 12.651, promulgado em 25 de maio de 2012, 

representa uma legislação abrangente que estabelece normas fundamentais para a proteção da 

vegetação, áreas de preservação permanente (APPs), e regulamenta o uso do solo em 

propriedades rurais. Dentre os principais aspectos contemplados, destacam-se as disposições 

relativas à Reserva Legal (RL) e ao Cadastro Ambiental Rural (CAR), ambos cruciais para a 

gestão ambiental e sustentabilidade no contexto rural. 

A Reserva Legal é conceituada como a área localizada no interior de uma propriedade 

ou posse rural, destinada a assegurar o uso sustentável dos recursos naturais, promover a 

conservação e reabilitação dos processos ecológicos, e proporcionar abrigo e proteção a fauna 

e flora nativas. Os percentuais mínimos de Reserva Legal variam conforme a região do país e 

o bioma em questão, estabelecendo-se como instrumento essencial para a conservação da 

biodiversidade e a manutenção dos serviços ecossistêmicos. 

O Código Florestal reforça a importância da localização preferencial da Reserva Legal 

dentro do mesmo imóvel rural. Contudo, permite o deslocamento para compensação em outra 

área, desde que pertencente ao mesmo bioma. A legislação também viabiliza a exploração 

sustentável da Reserva Legal, possibilitando práticas como o manejo florestal, ecoturismo e 

pesquisa científica, desde que observados os critérios legais. 
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Criado pela Lei Nº 12.651/2012, na esfera do Sistema Nacional de Informações 

Ambientais (SINIMA) e regulamentado pela Portaria Normativa do Ministério do Meio 

Ambiente (MMA) nº 2, de 05 de maio de 2014, o Cadastro Ambiental Rural (CAR) é um 

registro público eletrônico de âmbito nacional, obrigatório para todos os imóveis rurais, e tem 

a finalidade de consolidar as informações ambientais dos imóveis rurais, com referência às 

Áreas de Proteção Permanente (APP), Uso Restrito, Áreas de Reserva Legal, Fragmentos 

Florestais e outras formas de vegetação nativa, constituindo um banco de dados para controle, 

monitoramento, planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento.  

A integração entre CAR e Reserva Legal é evidente, sendo o primeiro uma peça-chave 

para a identificação e delimitação da segunda. Além disso, o CAR emerge como facilitador para 

a adesão aos Programas de Regularização Ambiental (PRA), fornecendo uma via eficaz para 

que os proprietários possam regularizar suas áreas de Reserva Legal conforme os critérios 

estabelecidos pelo Código Florestal. 

 

2.4 Serviços Ecossistêmicos e Ambientais 

 

A busca por um modo de vida mais sustentável e sensato requer compreensão sobre 

como a vida na Terra se desenrola, tanto no presente quanto no passado. Nesse contexto, 

destacam-se três princípios da sustentabilidade ou ensinamentos da natureza que orientam em 

direção a uma existência mais equilibrada (MILLER & SPOOLMAN, 2012). Esses princípios 

são: 

Dependência da Energia Solar: A entrada de calor no planeta impulsiona a fotossíntese, um 

processo complexo vital para a reprodução e sobrevivência da maioria dos organismos. 

Animais, plantas e alimentos dependem diretamente da energia solar, que, de maneira 

indireta, também alimenta outras formas de energia, como vento e água corrente (MILLER 

& SPOOLMAN, 2012). 

 

Biodiversidade: Engloba a notável variedade de organismos e sistemas naturais, onde a 

interação entre eles ocorre. A biodiversidade fornece serviços naturais essenciais, como 

renovação do solo, purificação do ar e controle biológico. A vasta diversidade de espécies é 

fundamental para a adaptação da vida na Terra a mudanças ambientais (MILLER & 

SPOOLMAN, 2012). 

 

Ciclagem Química: Conhecida como ciclagem de nutrientes, essa circulação de compostos 

químicos através de organismos, seguida pelo retorno desses elementos ao ambiente, é 

essencial para a vida terrestre. Para sustentar a vida na Terra, a ciclagem deve ocorrer 

indefinidamente. Sem ela, não haveria ar, água, solo ou vida (MILLER & SPOOLMAN, 

2012). 
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Durante vinte anos, trabalhos científicos sobre como a perda de biodiversidade e sua 

influência no desempenho de funções e como consequência os impactos que essa perda pode 

causar sobre os serviços ecossistêmicos foram examinados por Cardinale et al. (2012). Seis 

evidências sobre a perda de biodiversidade foram relatadas, sendo elas: 1). Existem evidências 

de que reduz a eficiência das comunidades ecológicas para conseguirem captar recursos 

biologicamente essenciais, como a energia solar, transformar energia, ou seja, ciclagem de 

nutrientes, decomposição e energia primária. 2) O aumento da estabilidade das funções 

ecossistêmicas ao longo do tempo está ligado ao aumento da biodiversidade. 3) O impacto da 

biodiversidade em um sistema não segue uma linha e tende a saturação. Pequenas perdas na 

biodiversidade vão ter impacto pequeno no funcionamento total do sistema, entretanto, perdas 

constantes e aumentos das perdas podem impactar o sistema. 4) Comunidades diversas são mais 

produtivas pois possuem espécies-chave que exercem forte influência, na produtividade da 

comunidade. E a grande diferença entre os organismos em suas características, aumentam a 

captura total de recursos. 5) A perda de biodiversidade ao longo de níveis tróficos tem potencial 

maior de influência de funções ecossistêmicas que dentro de um nível trófico. 6). Os organismos 

possuem características funcionais, impactam de maneira elevada na magnitude de funções 

ecossistêmicas. Sendo assim, a perda da diversidade de organismos causa a perda de algumas 

funções ecossistêmicas (CARDINALE et al, 2012).  

O Comitê da Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA, sigla em inglês), em seu 

relatório Ecosystems an Human Well-Being, conceituam serviços ecossistêmicos como: 

Benefícios que são fornecidos pelo ecossistemas, tais como: Serviços de provisão (Alimentos, 

água, madeira, fibras e recursos genéticos), Regularização de serviços (Regulação do clima, 

inundações, doenças, qualidade da água e polinização), Serviços culturais (Lazer, espiritual, 

religioso, e benefícios não materiais) e Serviços de apoio (formação de solo, formação primária 

e ciclagem de nutrientes) (MEA, 2005). O conceito de serviços ecossistêmicos surgiu em 1998, 

associado às áreas de biologia evolucionária, estudos urbanos, ciências ambientais, ecologia, 

biodiversidade e conservação, e fortemente associado à economia (VEZZANI, 2015).  

Segundo o Comitê da Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA) e o programa de 

pesquisa A Economia dos Ecossistemas e da Biodiversidade (TEEB, sigla em inglês), existem 

definições para os serviços ecossistêmicos e suas descrições. A seguir, com o intuito de ser fiel 

à caracterização e definição, segue uma compilação de informações a partir de MEA (2005) e 

TEEB (2010): 
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O Quadro 1 apresenta as definições compiladas pelo autor com informações para 

definição de serviços ecossistêmicos a partir do conhecimento publicado pelo MEA (2005) e 

TEEB (2010): 

 

Quadro 1: Definições do Comitê da Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA) e 

Economia dos Ecossistemas e da Biodiversidade TEEB (2010). 

 

Serviços Ecossistêmicos 

 

Descrição 

Serviços de Provisão Descrevem os resultados materiais ou de energia 

provenientes dos ecossistemas. Incluem alimentos, 

como cultivos naturais ou agrícolas, e matérias-

primas para construções e combustíveis. Águas 

subterrâneas e superficiais também são 

consideradas serviços de provisão, assim como 

recursos medicinais, como plantas utilizadas na 

produção de insumos farmacêuticos e remédios 

tradicionais. 

Serviços de Regulação Atuam como reguladores, controlando a qualidade 

do solo e do ar, além de contribuir para o controle 

de doenças e inundações. Ecossistemas 

desempenham papel fundamental na regulação 

local do clima e da qualidade do ar, auxiliando na 

quantidade de chuva e na redução de poluentes. 

Outros serviços incluem o sequestro e 

armazenamento de carbono, a mitigação de eventos 

extremos e o controle biológico de pestes e vetores 

de doenças. 

Serviços de Suporte Sustentam outros serviços ecossistêmicos. 

Fornecem habitat e espaço para uma diversidade de 

espécies, incluindo plantas, animais, fungos e 

microrganismos. Esses habitats são essenciais para 

a sobrevivência de várias espécies, incluindo as 

migratórias. Além disso, contribuem para a 

manutenção da diversidade genética, crucial para o 

patrimônio genético e a continuidade da vida 

natural. 

Serviços Culturais Relacionados a benefícios não-materiais obtidos 

pelo contato com os ecossistemas. Incluem 

benefícios estéticos, psicológicos e 

espirituais/religiosos. O turismo natural pode ser 

uma fonte econômica significativa. Paisagens 

naturais em cenários urbanos impactam 

positivamente a saúde mental e física. A língua, o 

conhecimento, a contemplação e as representações 

em artes e religiões também são elementos 

culturais ligados à natureza. 
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Fonte: MEA (2005) e TEEB (2010). 

 

O termo pagamento por serviços ecossistêmicos conceitualmente é o pagamento por um 

serviço ecossistêmico de um local onde não houve interferência humana, ou seja, ambientes 

naturais. Já o termo pagamento por serviços ambientais, advém de serviços ambientais providos 

de ambientes manejados (SOUSA & MIURA, 2022). No Brasil, o Programa Produtor de Água, 

tem foco no controle da poluição difusa rural, de forma prioritária a bacias hidrográficas de 

importância estratégica para o país. A ideia é reduzir a erosão, melhorar a qualidade da água e 

aumentar a vazão dos rios (ANA, 2008). Todavia, a inserção do ambiente como variável 

econômica, é um processo político complexo, pois envolve mudar concepções de interesses 

econômicos vinculados a meios de produção convencionais. Assim as problemáticas ambientais 

são mais abstratas e imperceptíveis para a população do que problemáticas sociais, políticas e 

econômicas. Dessa forma inserir questões ambientais dentro da política se torna menos 

interessante (PARRON et al, 2015). 

 

2.4.1 Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) 

 

A habilidade do ser humano de manejar áreas intencionalmente, a fim de manter, 

recuperar ou até ampliar processos e componentes ecossistêmicos, leva ao conceito de serviços 

ambientais. Esse conceito é definido como benefícios humanos provenientes de paisagens 

rurais ou de ecossistemas ativamente geridos por meio da adoção de práticas sustentáveis. Nas 

últimas décadas, tem se popularizado em todo o mundo um instrumento de incentivo econômico 

destinado a estimular a conservação dos ecossistemas, denominado pagamento por serviços 

ambientais (PSA). Os serviços ambientais mais comumente abordados nos esquemas de PSA 

são carbono, água, biodiversidade e beleza cênica (COELHO, 2021; MURADIAN, 2010; 

WUNDER, 2007). 

O PSA se distingue dos instrumentos convencionais de política ambiental de comando 

e controle, uma vez que incorpora os princípios do usuário-pagador e provedor-recebedor. De 

acordo com esses princípios, aqueles que se beneficiam dos serviços ambientais devem arcar 

com os custos associados, enquanto aqueles que contribuem para a geração desses serviços 

devem receber compensações adequadas por seu papel na prestação desses serviços (PAGIOLA 

et al., 2013). Nos últimos dez anos, houve um aumento significativo nas iniciativas de PSA no 

Brasil, especialmente com ênfase na conservação da biodiversidade, estoque de carbono e 

recursos hídricos. O bioma Amazônia se destaca na conservação da biodiversidade e do estoque 
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de carbono, enquanto os biomas Mata Atlântica e Cerrado se destacam na conservação da água, 

impulsionados pelo Programa Produtor de Água da Agência Nacional de Águas (ANA) 

(PRADO et al., 2022).  

Fernandes et al. (2022), destaca em seu trabalho o PSA como estratégia para 

fortalecimento da Agricultura Familiar. Ressaltam a importância do entendimento, do 

engajamento e da participação dos agricultores como elementos essenciais para o sucesso e a 

efetividade de programas voltados ao desenvolvimento sustentável. A organização dos 

agricultores e o cooperativismo são apontados como fatores que fortaleceriam a agricultura 

familiar fruticultora. É fundamental destacar que o apoio financeiro previsto nos programas é 

crucial para garantir a continuidade das atividades. A subvenção concedida aos agricultores, 

para que continuem a desenvolver a fruticultura com maior sustentabilidade nas propriedades, 

é um dos principais impulsionadores do sucesso dos programas até o momento (FERNANDES 

et al, 2022).  

 

2.5 Geotecnologias na Avaliação de Serviços Ambientais: Uma Abordagem com Enfoque 

no Quantum GIS 

 

Existe a necessidade de um leque de ideias inovadoras para contemplar e proteger 

ecossistemas, promovendo a contínua provisão de serviços gerados, para alcançar bem-estar 

humano e bom aproveitamento econômico (BALVANERA & COTLER, 2007).  

Na década de 90, percebeu-se grande tendência de estudos em questões ambientais, 

sendo que naquele momento, os pesquisadores buscavam maneiras de amenizar e recuperar a 

degradação ambiental. Os estudos de geografia física foram desenvolvidos a geossistemas que 

visam associar natureza, sociedade e economia, tendendo a aproximação com outras subáreas 

da geografia, que assim, conseguem auxiliar na recuperação, conservação e monitoramento de 

ambientes (GREGÓRIO, 2007; AQUINO & VALLADARES, 2013).   

Atualmente, observa-se um crescente reconhecimento, tanto por parte da população 

quanto das iniciativas pública e privada, de que os serviços ecossistêmicos e suas funções 

desempenham um papel fundamental na construção de uma qualidade de vida humana 

satisfatória. Nessa perspectiva, é crucial compreender que os serviços ecossistêmicos 

representam resultados que conferem benefícios aos seres humanos e podem ser avaliados de 

maneira econômica (HÄYÄ et al., 2015). 

Seja necessário desenvolver sistemas e meios para quantificar/medir serviços 

ecossistêmicos e as maneiras de pagar pelos mesmos, por manter e manejar o local para o 
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ecossistema desempenhar suas funções naturais (VEZZANI, 2015). Em centros urbanos, os 

serviços ecossistêmicos estarão associados a áreas arborizadas, apesar das cidades ainda não 

incluirem em seu planejamento a valoração de serviços de forma monetária, apenas quantitativa 

(MUÑOZ & FREITAS, 2017).  

Segundo o MEA (2005), a maioria das mudanças que aconteceram nos ecossistemas 

que aconteceram resultaram do aumento dramático na demanda por alimentos, água, madeira, 

fibras e combustível, ocasionando mudança irreversível na biodiversidade do planeta. De 

acordo com TEEB (2010) as florestas estão em maior evidência na busca por corrigir as falhas 

do mercado para valorizar a biodiversidade e os ecossistemas, utilizando pagamento por 

serviços ecossistêmicos (PSE, sigla em inglês). A ideia do PSE segundo TEEB (2010) é de que 

os proprietários ou comunidades sejam pagos por práticas que conservem as florestas intactas, 

mantendo assim, mantendo os serviços que seus ecossistemas proporcionam. Projetos de PSE 

podem ter dificuldades para se estabelecer em comunidades ou propriedades, visto a variedade 

de razões ecológicas, políticas e sociais. Contudo, pode ser um mecanismo importante para 

conservar ou melhorar os serviços ecossistêmicos e possivelmente gerar subsídio extra para a 

comunidade ou proprietário (INGRAM et al, 2014).  

Em uma avaliação de ecossistemas que possam ou não receber pagamentos por serviços 

ecossistêmicos e ambientais ou não para a humanidade, a proposição é a definição de 

indicadores ecológicos que facilitam o entendimento e a comunicação no complexo sistema 

humano-ambiente (MÜLLER & BURKHARD, 2012). Uma outra perspectiva, é a de 

compensação, visto que muitas vezes um serviço é prestado à custa da degradação de outro. O 

que temos de mais comum dessa situação é o aumento do serviço de provisão de alimentos, 

fibras e madeira, que é resultante do aumento de produtividade e intensificação da produção 

agrícola, que por sua vez compromete a biodiversidade e consequentemente os serviços 

ecológicos (VEZZANI, 2015). 

As geotecnologias (softwares) emergem como uma ferramenta fundamental para 

detecção e monitoramento de questões ambientais. Sua notável capacidade de analisar 

temporalmente atividades antrópicas, combinada com a habilidade de quantificar, identificar e 

localizar ações que possam impactar o equilíbrio ambiental. Entre as diversas opções de 

softwares para análise tecnológica, o Quantum GIS (QGIS) se sobressai (AQUINO & 

VALLADARES, 2013). O QGIS é um Sistema de Informação Geográfica (SIG) gratuito, ou 

seja, de código aberto. Funcionando em Linux, Unix, Mac OSX, Windows e Android. O mesmo 

suporta vários dados vetoriais, dados raster e formatos e funcionalidades de banco de dados. O 

QGIS dispõe de busca, edição e criação de formatos ESRI shapefiles, dados espaciais em 
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PostgreSQL/PostGIS, vetores e rasters GRASS, ou ainda GeoTiff. O QGIS pode ainda suportar 

extensões e acesso a módulos do GRASS, que por sua vez permite visualizar mapas do GRASS 

de maneira simultânea com dados SIG em outros formatos (QGIS, 2023). Pinto (2020), 

constatou em seu trabalho evidencias que as geotecnologias têm a capacidade de proporcionar 

informações relevantes acerca dos imóveis rurais. Nesse contexto, observa-se a presença de 

diversas ferramentas, entre elas, softwares livres, imagens de satélites de alta resolução espacial 

e temporais gratuitas, além de plataformas de dados online que oferecem uma extensa gama de 

camadas de dados vetoriais uteis para obtenção de dados e informações que auxiliem na 

conservação.  

 

3. OBJETIVO GERAL 

 

 Identificar e quantificar propriedades cafeeiras na região da Indicação Geográfica 

Campo das Vertentes, MG, por meio do uso de geotecnologias com potencial para receber por 

Pagamento por Serviços Ambientais. 

 

3.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS:  

 

Determinar a quantidade de propriedades cafeeiras no município de Santo Antônio do 

Amparo que possuem área de Reserva Legal, Vegetação Nativa ou Olho d’água próximo a 

lavoura de café. 

 

Avaliar a quantidade de propriedades cafeeiras no município de Santo Antônio do 

Amparo que podem receber Pagamentos por Serviços Ambientais 

 

4.  MATERIAL E MÉTODOS 

 

4.1 Local de Estudo 

 

 O estudo foi conduzido no município de Santo Antônio do Amparo, localizado na região 

da Indicação Geográfica Campo das Vertentes, no estado de Minas Gerais, latitude 20° 56´ 45" 

S e longitude 44° 55´ 08" O (PREFEITURA SANTO ANTÔNIO DO AMPARO, 2023), com 

área territorial de 488.885 km² e população de 17.285 pessoas (IBGE, 2022). A região apresenta 
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relevo de terras onduladas e montanhosas, com altitude de 990m (IBGE, 2023; PREFEITURA 

SANTO ANTÔNIO DO AMPARO, 2023). A relação entre a vegetação e o relevo é intrínseca. 

Nas áreas mais acidentadas e montanhosas, originalmente, havia presença significativa de 

florestas; essas florestas no município são escassas, tendo sido em grande parte convertidas em 

pastagens e plantações de café. No bioma do cerrado, observamos duas formas distintas de 

vegetação: uma mais densa, caracterizada por árvores decíduas e semidecíduas, que perdem 

suas folhas, e outra forma menos densa, marcada por árvores de troncos retorcidos e cascas 

espessas. Já nas áreas de campos, a vegetação é menos robusta, predominando arbustos e 

gramíneas. Nas áreas de várzeas, encontra-se mata ciliar, formada por um conjunto restrito de 

árvores ao longo dos rios, além do capim nativo dessas regiões (IBGE, 2023).  

O clima, definido como Tropical de Altitude Cwb, apresenta características de 

temperado úmido, com verões quentes e invernos secos. O mês menos chuvoso registra uma 

precipitação de 15 mm, enquanto o mês mais chuvoso atinge 350mm. A temperatura média no 

mês mais quente é inferior a 22,0 °C, e no mês mais frio a 14,0 °C, com média anual de 18,8 

°C (INMET, 2020). Definido como Tropical de Altitude Cwb (PREFEITURA SANTO 

ANTÔNIO DO AMPARO, 2023. O tipo de solo predominante é o Latossolo Vermelho 

Distroférrico (EMBRAPA, 2018).  Com o maior tipo de uso de solo sendo outros tipos, 

entretanto, com a cultura do café com raízes culturais, históricas e econômicas bem 

estabelecidas (Banco de dados do Laboratório de Geoprocessamento/EPAMIG-Sul. 2023).  

A região do Campo das Vertentes é Indicação Geográfica (IG), na modalidade de 

Indicação de Procedência (IP) para o produto café, que representa uma proteção e garantia ao 

consumidor, confirmando a autenticidade do produto e suas características vinculadas à origem. 

A necessidade de valorização de produtos específicos por meio da IG consolidou-se à medida 

que produtores, comerciantes e consumidores perceberam qualidades distintivas em itens de 

determinadas localidades, atribuíveis à sua origem geográfica. Para evitar fraudes, começaram 

a denominar esses produtos com o nome geográfico que indicava sua procedência. Bens que 

exibem qualidade diferenciada, resultante das complexas interações com o ambiente, recebem 

um certificado de garantia atestando sua origem e passam por um rigoroso controle de qualidade 

(EMBRAPA, 2021; INPI, 2022). 

A área da Indicação Geográfica do Campo das Vertentes abrange 17 municípios e se 

destaca por planaltos com altitudes variadas. O clima ameno, com verões frescos e chuvosos e 

invernos frios, favorece a produção de café conhecido pela sua doçura, corpo equilibrado e 

notas de chocolate e nozes. A IG destaca-se como um sinal que indica a origem geográfica do 

produto, sendo exclusivamente utilizado pelos produtores e prestadores de serviços da região 
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(EMBRAPA, 2021; INPI, 2022). Indicação de Procedência Campo das Vertentes foi aprovada 

para café em grão verde, café torrado em grão e moído.  

 

As figuras 1 e 2 apresentam os mapas de localização da IP e seus respectivos municípios. 

Com destaque para Santo Antônio do Amparo, que está inserido dentro da IP e é o município 

piloto deste trabalho.  

 

Figura 1: Localização da Indicação de Procedência Campo das Vertentes.  

 

Fonte: Banco de dados do Laboratório de Geoprocessamento/EPAMIG-Sul. 2023. 
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Figura 2: Municípios que compõem a Indicação de Procedência Campo das Vertentes.

 
 

Fonte: Banco de dados do Laboratório de Geoprocessamento/EPAMIG-Sul. 2023; 

Google Maps, 2024. 

 

 

A figura 3 apresenta as diferentes classes de uso de da terra na região da Indicação de 

Procedência Campo das Vertentes. 

 

 

 

 

Figura 3: Uso e cobertura da terra. 
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Fonte: Banco de dados do Laboratório de Geoprocessamento/EPAMIG-Sul. 2023. 

 

4.2 Metodologia de análise de dados 

 

Figura 4: Fluxograma das etapas de análise de dados. 

 

 

Fonte: Autor, 2024 
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Os dados do Cadastro Ambiental Rural (CAR) referentes ao município de Santo 

Antônio do Amparo, abrangido pela Indicação de Procedência Campo das Vertentes, foram 

baixados dados do SICAR, com fonte original informada pelo proprietário utilizando um 

sistema integrado de software, ferramentas e técnicas que envolveram coleções de dados 

numéricos, iconográficos e cartográficos em Sistemas de Informação Geográfica (SIG).  

Após o download, os módulos de cadastro foram inseridos no software QGIS para 

quantificar e identificar propriedades com cafezais, bem como aquelas que possuíam áreas de 

Reserva Legal (RL), Vegetação Nativa (MN) e Olho d'água (AO) próximas às plantações. A 

distinção entre áreas naturais e plantadas baseou-se na apresentação de rugosidade, histórico da 

área, percepção de altura e presença repetida de indivíduos da mesma espécie arbórea, além da 

disposição efetuada pelos proprietários no momento do envio da documentação para o cadastro. 

Ressalta-se que as áreas descritas por Vegetação Nativa, são fragmentos isolados e não 

pertencentes a Reserva Legal. E o elemento Olho d'água estará sempre associado a algum outro 

elemento, visto que pode estar associado dentro de áreas de Reserva Legal ou áreas de 

fragmentos de Vegetação Nativa.  

A identificação das áreas de RL, MN e AO pertencentes às propriedades com cafezais 

foi realizada por meio dos dados do CAR, que continham a inscrição do imóvel, permitindo a 

verificação da presença dessas áreas naquela inscrição. Essa identificação foi crucial para 

avaliar o potencial de pagamento por serviços ambientais (PSA) e fornecer informações 

valiosas para a conservação de ecossistemas e serviços ambientais pelos quais os produtores 

utilizavam.  

Em relação às áreas que possuíam RL, MN e AO nas propriedades, mas não estavam 

próximas às áreas plantadas, foram categorizadas como "sem associação". Já para os locais 

onde o cultivo de café estava próximo a essas áreas, mesmo que em tamanhos diferentes, foram 

denominados como "com associação", indicando potenciais para PSA. A análise foi realizada 

por interpretação visual, com duas camadas, sendo uma camada de dados do CAR e uma 

camada de dados das propriedades cafeeiras estudadas no projeto. As propriedades analisadas 

e consideradas "associadas", são propriedades que apresentaram visualmente uma conexão 

entre a cultura do café e a área de RL, MN e AO.  

Dentro do software QGIS, todas as 972 propriedades foram analisadas individualmente, 

sendo selecionadas por meio de sua tabela de atributos. Ao cruzar dados do CAR com mapas e 

vetores do projeto "Caracterização ambiental da região do Campo das Vertentes de Minas 

Gerais para a Indicação Geográfica de cafés especiais," realizado pela Embrapa Café e 
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Consórcio Pesquisa Café, foi possível localizar propriedades com ou sem cultivos de café, 

sendo possível separar as propriedades cafeeiras das não cafeeiras. Importante mencionar que 

propriedades que possuíam RL, MN e AO fora de seus domínios foram classificadas como 

"sem associação". 

 

A figura 5 apresenta a tabela de atributos dentro do software QGIS, onde foram 

selecionados individualmente todas as propriedades.  

 

Figura 5: Tabela de atributos.  

Fonte: Autor, 2023. 

 

A figura 6 apresenta exemplos das propriedades analisadas. Sendo na cor verde limão 

as áreas de RL, na cor verde escura, áreas de MN e na cor vermelha, áreas de café.  
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Figura 6: Exemplos de propriedades analisadas. 

 

 

 

Fonte: Autor, 2023. 

Sendo as propriedades delimitadas pelos traços na cor preta. No exemplo 1, é possível visualizar 

uma propriedade que possui associação de café, vegetação nativa e reserva legal. No exemplo 

2, é possível visualizar uma propriedade que não possui associação, apenas contendo em sua 

área, na cor vermelha, a cultura do café. No exemplo 3, é possível visualizar a associação de 

café e reserva legal.    

 

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 O estudo realizado nas propriedades rurais, abrangendo um total de 972 propriedades 

rurais, apresenta uma análise detalhada da presença e associação de parâmetros como Reserva 

Legal, Vegetação Nativa e Olho d’água, focando nas propriedades que produzem. Os resultados 

mostraram que, das propriedades analisadas, 421 são cafeeiras, enquanto 551 não estão 

envolvidas com a produção do café. 

 A figura 7 apresenta as propriedades rurais cadastradas no CAR e quais estão envolvidas 

com a cultura do café. 

 

Figura 7: Propriedades Rurais cadastradas no CAR - Santo Antônio do Amparo. 

1 2 3 
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Fonte: Autor, 2023 

  

Entre as 421 propriedades cafeeiras analisadas encontramos 220 com associação de 

Reserva Legal, Vegetação Nativa e Olho d’água e 201 sem a associação com os fatores 

ambientais estudados. 

A figura 8 apresenta as propriedades com e sem associação aos parâmetros ambientais 

estudados. 

 

Figura 8: Comparativo entre propriedades com associação e sem associação de RL = Reserva 

Legal/ MN = Vegetação Nativa/ AO = Olho d’água. 

 

 

Fonte: Autor, 2023 
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 Nas propriedades cafeeiras, é possível observar diferentes associações. Dentre elas a 

mais comum foi a associação da cultura do café com Reserva Legal que apresentou um total de 

140 propriedades. Sendo a associação com Vegetação Nativa a menos comum, com um total 

de 14 propriedades, enquanto as propriedades com associação ao parâmetro Olhos d’água foram 

36 propriedades. Algumas propriedades cafeeiras apresentaram mais de uma associação com 

os parâmetros ambientais, apresentando junções de Reserva Legal, Vegetação Nativa e Olho 

d’água. Para Reserva Legal e Vegetação Nativa em associação ao cafeeiro, o total de 30 

propriedades. Para Reserva Legal e Olho d’água, o total de 17 propriedades. Para a junção das 

três associações, Reserva legal, Vegetação Nativa e Olho d’água, 19 propriedades.  

 A figura 9 apresenta de maneira destrinchada as propriedades com associação aos 

parâmetros ambientais e suas respectivas quantidades.  

 

Figura 9: Propriedades cafeeiras com associação de RL = Reserva Legal/ MN = Vegetação 

Nativa/ AO = Olho d’água. 

. 

 

 

Fonte: Autor, 2023 

 

Um aspecto fundamental a ser considerado é a variação na associação das propriedades 

cafeeiras com elementos como Reserva Legal, Vegetação Nativa e Olho d’água. Notavelmente, 

220 propriedades cafeeiras destacam-se por possuir associação com essas características 

ambientais, enquanto 201 propriedades não possuem tal associação com o parâmetro ambiental. 

Destas 201 propriedades, notou-se que algumas não possuíam associação com os parâmetros 
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ambientais por distância, solo, geografia local, declividade, hidrologia. O restante, nem possuía 

áreas protegidas ou de vegetação nativa, sendo desta forma, descartadas do estudo.  

Dentre as propriedades cafeeiras que apresentaram associação com as características 

ambientais, é interessante observar a diversidade nas combinações. A associação mais comum 

é aquela entre a cultura do café e a Reserva Legal, totalizando 140 propriedades. Por outro lado, 

a associação com Vegetação Nativa é menos comum, envolvendo apenas 14 propriedades. 

Algumas propriedades apresentam múltiplas associações, como Reserva Legal e 

Vegetação Nativa (30 propriedades), Reserva Legal e Olho d’água (17 propriedades), e a 

combinação das três associações (19 propriedades). 

Além dos resultados mencionados, é crucial considerar algumas limitações 

metodológicas do estudo. A exclusão de propriedades cafeeiras com Reserva Legal, Vegetação 

Nativa ou Olho d'água afastados da área plantada pode ter impactado os resultados, pois não 

considera o papel dessas áreas na sustentabilidade e ecossistema local. 

O tamanho relativo da área plantada em comparação com a Reserva Legal e Vegetação 

Nativa também pode influenciar as conclusões. Algumas propriedades podem ter áreas 

significativas de reserva, enquanto outras podem ter áreas menores em comparação com a 

produção de café. 

A identificação de propriedades não cadastradas no CAR levanta preocupações sobre a 

precisão dos dados, pois, algumas propriedades cafeeiras identificadas pelo projeto de 

mapeamento não estavam cadastradas no CAR.  

Ao incorporar considerações legais, como a Lei Nº 12.651, de 25 de maio de 2012, e a 

Lei Nº 14.119, de 13 de janeiro de 2021, isso proporcionaria aos produtores uma compreensão 

mais clara de seus direitos e responsabilidades em relação à conservação ambiental. 

 Os resultados obtidos abrangem de maneira geral todas as propriedades existentes no 

município de Santo Antônio do Amparo produtoras de café. Ao todo, foram obtidos dados 

favoráveis quanto à quantidade de propriedades com áreas de Reserva Legal, Vegetação Nativa 

ou Olho d’água próximas aos cultivos de café. Corroborando com as boas práticas adotadas por 

produtores de cafés no sul de Minas, citado também por Pereira et al., 2013.  

Uma verificação interessante foi a presença de 220 propriedades cafeeiras associadas a 

parâmetros ambientais denominados no CAR como Reserva Legal, Vegetação Nativa e Olho 

d’água. Este número destaca a conscientização e a adoção de cumprimento da lei por parte dos 

produtores, reforçando as boas práticas observadas em estudos anteriores, como o trabalho de 

Pereira et al., 2013. 
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 O Pagamento por Serviços Ambientais nessas propriedades segundo a Lei Nº 14.119, 

de 13 de janeiro de 2021, com base em seus Artigos e nos resultados obtidos, dá-se pela conexão 

importante entre o Cadastro Ambiental Rural (CAR) e o Programa de Pagamento por Serviços 

Ambientais (PFPSA), destacando a relevância de ações de conservação ambiental em áreas 

protegidas ou nativas e a participação dos produtores agrícolas nesse processo.  

O Artigo 9º da lei nº. 14.119/2021 evidencia a elegibilidade dos imóveis privados para 

o provimento de serviços ambientais, que está intrinsecamente ligada à sua inscrição no 

Cadastro Ambiental Rural (CAR). A inclusão das propriedades rurais no CAR é um requisito 

fundamental para a participação dos proprietários em programas de pagamento por serviços 

ambientais. A constatação de que 220 propriedades cafeeiras estão associadas a parâmetros 

ambientais no CAR evidencia a elegibilidade.  

O Artigo 7º apresenta as ações promovidas pelo PFPSA, que incluem a conservação e 

recuperação da vegetação nativa, a melhoria da qualidade da água e o manejo sustentável de 

sistemas agrícolas. O que torna possível a inserção das propriedades analisadas perante a lei, 

uma vez que as 220 propriedades citadas neste trabalho contribuem para captura e retenção de 

carbono, conservação do solo, da água e da biodiversidade através de áreas associadas a seus 

plantios. 

As propriedades que estão inseridas no município, devem praticar uma cafeicultura 

sustentável, citado no Artigo 22 da lei nº. 14.119/2021. Isso inclui seleção e preparo cuidadosos 

do solo, escolha adequada das variedades de café, manejo correto das plantas, colheita seletiva 

e processamento pós-colheita de qualidade. Além disso, é essencial conservar o ambiente, 

protegendo o solo, água e a biodiversidade, e promover práticas justas de trabalho e comércio. 

(ALIXANDRE et al., 2020; FERREIRA, 2022). 

A promulgação da Lei Nº 14.119/2021 trouxe consigo a oportunidade significativa do 

Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) para os produtores rurais, representando não apenas 

uma chance de contribuir ativamente para a conservação ambiental, mas também de obter 

benefícios financeiros. Para atender às exigências da Lei Nº 14.119/2021, é crucial iniciar o 

processo com uma identificação criteriosa de áreas elegíveis. Avaliar minuciosamente as áreas 

passíveis de receber PSA, considerando aspectos como Reserva Legal, áreas de Mata Nativa e 

fontes hídricas, conforme estabelecido pela lei, é o primeiro passo. A utilização de 

geotecnologias para mapear e quantificar essas áreas torna-se essencial para uma identificação 

precisa e eficaz. A próxima etapa envolve o Cadastro Ambiental Rural (CAR), onde é 

imperativo certificar-se de que todas as áreas envolvidas no programa estejam devidamente 

cadastradas. A atualização regular das informações no CAR é fundamental para refletir com 
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precisão as mudanças na propriedade, garantindo, assim, a integridade do cadastro e facilitando 

a transparência no processo de PSA. Na sequência, a elaboração de contratos claros e 

específicos se apresenta como um ponto crucial no caminho para obter os benefícios da Lei.  

Delinear de maneira detalhada os compromissos do produtor em relação à conservação 

ambiental, incluindo metas mensuráveis e indicadores de desempenho para um monitoramento 

eficaz, é essencial para o sucesso do programa. A implementação de sistemas de monitoramento 

para acompanhar o cumprimento das metas estabelecidas e a geração regular de relatórios que 

evidenciem os serviços ambientais prestados compõem a fase de monitoramento e relatórios. 

Estas etapas são fundamentais para garantir a transparência e a prestação de contas, 

contribuindo para a eficácia do programa de PSA. Finalmente, a integração com a Lei Florestal 

(Lei Nº 12.651/2012) é vital. Harmonizar as ações de implementação do PSA com as exigências 

desta lei, especialmente no que diz respeito à Reserva Legal, é essencial para garantir uma 

conformidade legal integral.  

 

 

6. CONCLUSÕES 

 

 O presente estudo, abrangendo um amplo conjunto de 972 propriedades rurais em Santo 

Antônio do Amparo, oferece uma análise da associação entre características ambientais, como 

Reserva Legal, Vegetação Nativa e Olho d’água, e a produção de café.  

Os resultados revelam uma notável diversidade de propriedades, com 421 propriedades 

dedicadas à cultura do café e 551 sem envolvimento direto nessa produção. 

No entanto, é crucial ressaltar as diversas associações. Enquanto a associação com 

Reserva Legal é predominante (140 propriedades), a ligação com Vegetação Nativa é menos 

comum, envolvendo apenas 14 propriedades. Além disso, propriedades que apresentam 

múltiplas associações (Reserva Legal e Vegetação Nativa, Reserva Legal e Olho d’água, e a 

combinação das três associações) indicam uma abordagem multifacetada para a conservação 

ambiental, evidenciando a diversidade de estratégias que podem ser adotadas pelos produtores. 

As limitações metodológicas, como a exclusão de propriedades com elementos 

ambientais afastados da área plantada, ressaltam a necessidade de considerar integralmente o 

papel dessas áreas na sustentabilidade local. A variação no tamanho relativo das áreas de 

Reserva Legal e Vegetação Nativa em relação à produção de café destaca a importância de 

avaliações mais detalhadas para compreender completamente o impacto ambiental das práticas 

agrícolas. 
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A identificação de propriedades não cadastradas no CAR enfatiza a necessidade de 

aprimorar os processos de registro e monitoramento. A incorporação das leis ambientais, 

especialmente a Lei Nº 14.119/2021, nas práticas dos produtores é essencial para fornecer 

direcionamento claro sobre os requisitos e benefícios do PSA, contribuindo assim para a 

conformidade legal e a promoção da conservação ambiental. 

Este estudo oferece uma visão abrangente das práticas adotadas pelos produtores de café 

em Santo Antônio do Amparo, reforçando a conexão entre produção agrícola e conservação 

ambiental. Ao considerar as complexidades e limitações identificadas, os resultados fornecem 

uma base valiosa para futuras pesquisas e para orientar políticas sustentáveis na região. 
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